
 

 

 

 

 

Dom Pedrito - RS, 07 de dezembro de 2023 

 

Ao Departamento de Compras  
Prefeitura Municipal de Dom Pedrito - RS  
Referência: Edital de Concorrência Pública 25/2023 - Registro de Preço 
Processo nº: 1406/2023 
 

LIMA & BADO ME LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 18.730.963/0001-06, com sede na Rua 19 de Outubro, nº 1289, Bairro São José, na 

cidade de Ijuí/RS, representada pela sua sócia proprietária Sra. Sandra Regina de Lima Bado, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA 25/2023, REGISTRO 

DE PREÇO, PROCESSO Nº 1406/2023, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO FUTURA 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

DOS FATOS:   

Em conformidade com o edital, item 2.1.4, referente à QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA e o item 9, alínea "b" do Termo de Referência, é requerida a apresentação de 

comprovação de vínculo com a licitante por parte dos profissionais Advogados registrados na 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 De acordo com o Art. 35 Lei Federal 13.465/2017, é estabelecida a 

exigência de profissional técnico competente acompanhado da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) OU Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) para a realização das atividades 

relacionadas à regularização fundiária, ou seja, engenheiros e arquitetos devidamente vinculados 

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU). (grifo nosso) 

Todavia, é relevante observar que o requisito estipulado pela 

administração pública para a habilitação dos licitantes difere do disposto pela Lei Federal 

13.465/2017, a qual aborda os aspectos e regulamentos relativos à regularização fundiária, uma 

vez que ela não estabelece a presença obrigatória de advogados para a elaboração de processos 

de regularização fundiária. 

Quanto a qualificação técnica, conforme especificado no edital, no item 

2.1.4, e no item 9, alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do Termo de Referência, são detalhadas as 

seguintes informações: 



 

 

 

 

d. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista para a entrega da assinatura 
do contrato, em nome da empresa ou do responsável técnico pela execução trabalho, 
Certidão de Cadastro de Aeronave não Tripulada - uso não recreativo - PP, para 
atividades de aerolevantamento e aerofotogrametria emitida pela ANAC - Agência 
Nacional de Aviação Civil. 
e. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista para a entrega da assinatura do 
contrato, de Cadastro no Departamento de Controle do Espaço Aéreo - DECEA. 
f. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista da assinatura do contrato, de 
Certificado de Homologação junto à Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, de 
Transceptor de Radiação Restrita - II (Rádio Controle) para operação de aeronave 
remotamente pilotada (RPA - Drone), podendo ser, preferencialmente dos modelos 
quadricóptero ou asa fixa. 
g. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista da assinatura do contrato, a 
existência de seguro obrigatório para aeronave - PP (Seguro Reta) contra danos 
materiais e terceiros, conforme estabelecido no RBAC-E n° 94 da ANAC. 
h. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista da assinatura do contrato 
inscrição junto ao Ministério da Defesa (MD), como entidade privada executante de 
aerolevantamento, Categoria "A" ou, apresentar contrato de subcontratação de 
empresa que atenda esta condição, conforme determina o inciso l, do art. 6° do Decreto 
n° 2.278, de 17 de julho de 1997 e os arts. 8°, 10 e 11 da Portaria Normativa n° 101/GM-
MD, de 26 de dezembro de 2018. 

 

A exigência imposta por esta administração como condição essencial para 

a qualificação dos licitantes interessados configura-se como uma violação aos parâmetros legais 

estabelecidos na Lei 14.133/2021, como evidenciado nos capítulos subsequentes da referida 

legislação: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução 
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 
desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

Assim, torna-se evidente que o item 2.1.4. do edital e consecutivamente 

o item 9, alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do Termo de Referência, ultrapassa os limites legais 

estabelecidos anteriormente na Lei 14.133/2023, que explicita de maneira clara quais 

documentos a administração pública interessada em contratar pode e deve exigir. Esses excessos 

mencionados acabam por restringir a competição justa no processo licitatório e gerar uma 



 

 

 

 

desigualdade que prejudica o interesse público, indo de encontro ao princípio da igualdade de 

condições. 

Complementando o mencionado, é importante ressaltar que a Lei Federal 

13.465/2017 abarca não apenas aspectos ligados ao levantamento planialtimétrico 

georreferenciado, mas também questões jurídicas, urbanísticas e ambientais. Assim, estabelecer 

requisitos estritamente ligados à aerofotogrametria em detrimento de outras técnicas diverge 

do escopo da Lei 13.465/2017, Decreto Federal 9.310/2018 e da Lei 14.133/2021. 

Em princípio, a aerofotogrametria deve ser utilizada como uma 

ferramenta auxiliar na elaboração dos produtos a serem entregues, ficando a decisão de 

empregar tal técnica a cargo da empresa vencedora do certame, desde que esteja em 

conformidade com as normas e legislações pertinentes à atividade. 

Dessa forma, para realizar o levantamento topográfico georreferenciado, 

conforme exigido pelo Art. 35 da Lei Federal 13.465/2017, é admissível o uso de outros 

equipamentos de precisão por via terrestre, levando em consideração pontos geodésicos de 

interesse. 

Percebe-se que a solicitação mencionada tende a restringir a participação 

de outras empresas que oferecem serviços similares e que têm interesse em participar do 

certame, o que pode resultar em novas contestações e impugnações. 

 

DOS PEDIDOS:   

Com base no exposto, a parte impugnante solicita à administração que a 

impugnação seja recebida dentro do prazo estabelecido e requer a retificação do instrumento 

editalício.  

Especificamente, propõe a dispensa da obrigação de apresentação do 

item 9, alíneas “b”, "d", "e", "f", "g" e "h" do Termo de Referência, considerando suficiente a 

apresentação de atestados de capacidade técnico profissional relacionados à realização de 

Regularização Fundiária (REURB), comprovando que o profissional executou serviços com 

características técnicas similares ou superiores às do objeto da licitação.  

 

 

…………………………………………………………. 
LIMA & BADO ME LTDA 

CNPJ 18.730.963/0001-06 
Sócia proprietária 

Sandra Regina de Lima Bado 
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